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Ofício n.º 59/2007

Investigado: Plano Diretor do Município de Imbé.

ASSUNTO:

Análise do Plano Diretor, Lei Municipal n.º 1072/2007.

1. INTRODUÇÃO

De acordo com as atribuições definidas no provimento n.º 68/07, após análise dos documentos anexados ao Ofício, emitimos este relatório.

2. CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS E OUTRAS INFORMAÇÕES

2.1 A presente análise visa examinar se o Plano Diretor Municipal atende as principais premissas do Estatuto da Cidade – Lei Federal n.º 10.257/2001 – da norma técnica da ABNT aplicável – NBR 12267/1992;

2.2 Quanto ao Estatuto da Cidade, verificou-se quais exigências obrigatórias o PD atende:

	Estatuto da Cidade:
	Assunto:
	Plano Diretor:
	Onde:

	Arts. 25 e 42 II
	Direito de preempção
	Não
	-

	Arts. 28 e 42 II
	Outorga onerosa
	Não
	-

	Arts. 29 e 42 II
	áreas que permitem alteração uso solo
	Não
	-

	Arts. 32 e 42 II
	Operações consorciadas
	Não
	-

	Arts. 35 e 42 II
	Transferência do direito de construir
	Não
	-

	Art. 40 §2º
	Englobar todo território do Município
	Sim
	Art. 12

	Art. 42 I
	Áreas de utilização compulsória
	Não
	-

	Art. 42 III
	Sistema de acompanhamento
	Sim 
	Art. 10


2.3 Quanto a NBR 12267/1992, verificou-se quais exigências obrigatórias o PD atende:

	NBR 12.267:
	Assunto:
	Plano Diretor:
	Onde:

	5 a)
	Objetivos do PD expressos 
	Sim 
	Art. 2 

	5 a)
	objetivos do PD explicitados, caracterização geológico-geotécnica,  principais condicionantes físicos, ambientais, sócio-econômicos e demográficos, sistema viário e infra-estrutura urbana, equipamentos sociais e serviços urbanos:
	Sim 
	Art. 17

Art. 18

Art. 19

Art. 64

Art. 95

Art. 96

	5 c)
	diagnósticos e prognósticos:
	Não
	-

	5 d)
	diretrizes alternativas
	Sim  
	Art. 8

	5 e)
	critérios para avaliação das proposições alternativas
	Sim 
	Art. §único

	5 f)
	diretrizes do PD:
	Sim 
	Art. 17

	5 g)
	usos
	Sim 
	Art. 21

	5 g)
	ocupação
	Sim 
	Art. 22

	5 g)
	parcelamento do solo
	Sim 
	Art. 41


2.4 Ainda quanto ao Estatuto da Cidade, verificou-se se foram contempladas as seguintes questões eletivas:

	Estatuto da Cidade:
	Assunto:
	Plano Diretor:
	Onde:

	Art. 4 VI
	EIA e EIV
	Sim 
	Art. 88

	Art. 9
	Usucapião especial de imóvel urbano
	Não 
	-

	Arts. 7
	IPTU Progressivo
	Não 
	-


3. CONCLUSÃO:

3.1 O Plano Diretor de Imbé, apesar de ter sido elaborado recentemente, não atende integralmente as principais exigências do Estatuto da Cidade, e atende parcialmente a NBR respectiva. Mas demonstra um zoneamento aprofundado de todo o município.

4. RECOMENDAÇÕES/SUGESTÕES:

4.1  Sugerimos questionar ao Município a completa adequação do PD ao Estatuto da Cidade, e estabelecer um cronograma para tal fim.

5. INFORMAÇÃO:

5.1 Para fins de informação, anexamos o documento DAT-2514/2007, anteriormente elaborado para a PJ de Tramandaí sobre aspectos específicos do PD de Imbé.

Porto Alegre, 11 de janeiro de 2008.
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